
AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 1003027 - DF (2025/0168488-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCELO TORRES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO BARBOSA DA CUNHA - DF069727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO H
. PROCESSO PENAL. EXTORSÃO. NULIDADE.ABEAS CORPUS

RECONHECIMENTO PESSOAL. ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL.  IMPETRADO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSOWRIT
PRÓPRIO. INDEFERIMENTO LIMINAR. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
MANIFESTA. RECURSO DESPROVIDO.

1. "A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou
a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração,
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade

(AgRg no HC n. 921.445/MS, relatoraapta a gerar constrangimento ilegal" 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de 3/9/2024

).6/9/2024

2. Não se desconhece a orientação presente no art. 647-A,  ecaput
parágrafo único, do Código de Processo Penal, segundo a qual se
permite a qualquer autoridade judicial, no âmbito de sua competência
jurisdicional e quando verificada a presença de flagrante ilegalidade, a
expedição de de ofício em vista de lesão ou ameaça dehabeas corpus 
lesão à liberdade de locomoção. Entretanto, esse não é o caso dos autos. 

3. Na hipótese, o Tribunal de origem, soberano na análise de questões
fático-probatórias, asseverou que o reconhecimento pessoal observou o
procedimento previsto no art. 226 do CPP e, além disso, não foi utilizado de
forma isolada para a condenação, a qual está embasada em outras provas
produzidas sob o crivo do contraditório.

4. Assim, verifica-se que a alteração da conclusão alcançada no acórdão
impugnado, para o fim de acolher a tese defensiva, exige o reexame de
fatos e provas, o que não se coaduna com a via eleita.

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .14 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 1003027 - DF (2025/0168488-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCELO TORRES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO BARBOSA DA CUNHA - DF069727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO H
. PROCESSO PENAL. EXTORSÃO. NULIDADE.ABEAS CORPUS

RECONHECIMENTO PESSOAL. ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL.  IMPETRADO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSOWRIT
PRÓPRIO. INDEFERIMENTO LIMINAR. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
MANIFESTA. RECURSO DESPROVIDO.

1. "A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou
a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração,
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade

(AgRg no HC n. 921.445/MS, relatoraapta a gerar constrangimento ilegal" 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de 3/9/2024

).6/9/2024

2. Não se desconhece a orientação presente no art. 647-A,  ecaput
parágrafo único, do Código de Processo Penal, segundo a qual se
permite a qualquer autoridade judicial, no âmbito de sua competência
jurisdicional e quando verificada a presença de flagrante ilegalidade, a
expedição de de ofício em vista de lesão ou ameaça dehabeas corpus 
lesão à liberdade de locomoção. Entretanto, esse não é o caso dos autos. 

3. Na hipótese, o Tribunal de origem, soberano na análise de questões
fático-probatórias, asseverou que o reconhecimento pessoal observou o
procedimento previsto no art. 226 do CPP e, além disso, não foi utilizado de
forma isolada para a condenação, a qual está embasada em outras provas
produzidas sob o crivo do contraditório.

4. Assim, verifica-se que a alteração da conclusão alcançada no acórdão
impugnado, para o fim de acolher a tese defensiva, exige o reexame de
fatos e provas, o que não se coaduna com a via eleita.

5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de MARCELO TORRES
DOS SANTOS contra decisão por meio da qual indeferi liminarmente a impetração.

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado à pena de 5 anos e
4 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática do crime de extorsão
majorada pelo concurso de agentes, nos termos do art. 158, § 1º, do Código Penal.

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal de origem, que
manteve incólume a sentença condenatória, em acórdão assim ementado (e-STJ fls. 54
/55):

APELAÇÃO CRIMINAL. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.
RECONHECIMENTO PESSOAL DO ACUSADO. ALEGAÇÃO DE
NULIDADE. ARTIGO 226 CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. CRITÉRIOS.

EXTORSÃO. CONSTRANGEROBSERVÂNCIA. PRELIMINAR REJEITADA. 
ALGUÉM, MEDIANTE GRAVE AMEAÇA, E COM INTUITO DE OBTER
INDEVIDA VANTAGEM ECONÔMICA A FAZER OU DEIXAR DE FAZER
ALGUMA COISA. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS.
SENTENÇA MANTIDA.

1. Nos termos do atual entendimento do colendo Superior Tribunal de
Justiça, o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia,
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto para identificar o réu e
fixar a autoria delitiva quando observadas as formalidades previstas no artigo
226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. R
ejeitada preliminar de nulidade.

2. O crime de extorsão, consoante previsão legal contida no artigo 158 do
Código Penal, consiste no fato de constranger, coagir alguém a fazer algo,
tolerar que se faça ou deixar de fazer algo, mediante violência ou grave
ameaça para obter para si ou para outrem, indevida vantagem econômica. A
grave ameaça é a coação psicológica capaz de causar efetivo temor na
vítima.

3. In casu, não prospera a tese de insuficiência de provas, porquanto o
conjunto probatório coligado ao feito evidencia que os réus constrangeram a
vítima, mediante grave ameaça de injusta prisão, dado o suposto
cometimento de crime de pedofilia, fazendo, para tanto, uso de identidades
policiais falsas, obrigando-a a pagar a quantia de R$1.500,00 (mil e
quinhentos reais) como forma de não se concretizar a sua prisão, devendo,
desse modo, ser mantida a sentença que os condenou como incursos nas
penas do crime de extorsão, previsto no artigo 158, §1º, do Código Penal.

4. Apelação criminal conhecida, preliminar rejeitada, e não provida.

 
Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados (e-STJ fls. 89/96).
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No , sustentou a nulidade do reconhecimento pessoal realizado na fasewrit
extrajudicial, por inobservância do procedimento previsto no art. 226 do Código de
Processo Penal, além da ausência de suporte probatório para a condenação.

Argumentou que não há provas concretas contra o acusado, pois as "
imagens de câmera de segurança mostram apenas o corréu Vladimir. Os objetos
também se referem a ele. Os depoimentos não apontam Marcelo de forma autônoma.
A única ponte entre Marcelo e o fato é o reconhecimento viciado, realizado em

" (e-STJ fl. 11).ambiente policial sem contraditório

Requereu a declaração da nulidade apontada e, por consequência, a
absolvição do réu.

Às e-STJ fls. 108/112, indeferi liminarmente o habeas corpus.

No presente agravo, reitera a defesa as razões expendidas na petição
inicial e pondera pela possibilidade de concessão da ordem de ofício, requerendo a
reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo colegiado (e-STJ fls. 126/133).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, não vislumbro
motivos para alterar a decisão ora impugnada, a qual deve ser integralmente mantida.

Conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de que não cabe a utilização de habeas

 como sucedâneo de recurso próprio ou de revisão criminal, sob pena decorpus
desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou
remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. [...] 
MANDAMUS IMPETRADO CONCOMITANTEMENTE COM RECURSO
ESPECIAL INTERPOSTO NA ORIGEM. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. [...] AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...] 2. Não se conhece de habeas corpus impetrado concomitantemente com
o recurso especial, sob pena de subversão do sistema recursal e de violação
ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.

[...] (AgRg no HC n. 904.330/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 5/9/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ESPECIAL, IMPETRADO QUANDO O PRAZO PARA A
INTERPOSIÇÃO DA VIA RECURSAL CABÍVEL NA CAUSA PRINCIPAL
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AINDA NÃO HAVIA FLUÍDO. INADEQUAÇÃO DO PRESENTE REMÉDIO.
PRECEDENTES. NÃO CABIMENTO DE CONCESSÃO DA ORDEM DE
OFÍCIO. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA LIMINARMENTE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado quando em
curso o prazo para interposição do recurso cabível. O recurso especial
defensivo, interposto, na origem, após a prolação da decisão agravada,
apenas reforça o óbice à cognição do pedido veiculado neste feito
autônomo. 

[...] (AgRg no HC n. 834.221/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)18/9/2023 25/9/2023

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO "HABEAS
CORPUS". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA
DE ILICITUDE FLAGRANTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a
revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração,
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta
a gerar constrangimento ilegal.

[...] (AgRg no HC n. 921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de )3/9/2024 6/9/2024.

 
Não se desconhece a orientação presente no art. 647-A, e parágrafo caput 

único, do CPP, segundo a qual se permite a qualquer autoridade judicial, no âmbito de
sua competência jurisdicional e quando verificada a presença de flagrante ilegalidade,
a expedição de de ofício em vista de lesão ou ameaça de lesão àhabeas corpus 
liberdade de locomoção. 

Entretanto, tal não é o caso dos autos Isso, porque a leitura do acórdão. 
impugnado indica que o reconhecimento pessoal observou o procedimento previsto no
art. 226 do CPP e, além disso, não foi utilizado de forma isolada para a condenação, a
qual está embasada em outras provas produzidas sob o crivo do contraditório. Senão
vejamos (e-STJ fls. 60/64, grifei):

Especificamente quanto ao caso dos autos, há de se pontuar que o 
reconhecimento pessoal dos réus pela vítima, feito ainda na Delegacia de
Polícia à época em que ocorridos os fatos, observou os parâmetros do artigo

conforme se infere dos Autos de226 do Código de Processo Penal, 
Reconhecimento constantes aos IDs 64304409 e 64304411.

Conforme se verifica dos aludidos documentos, a vítima descreveu
previamente os suspeitos, mencionando suas características físicas.
Posteriormente, foi levada até a sala apropriada, na qual se encontravam os
acusados inseridos num grupo constituído por indivíduos com características
físicas semelhantes, tendo a vítima apontado os réus com absoluta
segurança e presteza.
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Ademais, vale ressaltar que, em seu depoimento judicial (ID 64304559), a
vítima confirmou que fez o reconhecimento dos recorrentes na delegacia

.sem que houvesse qualquer sombra de dúvidas

Diante dessas circunstâncias, não há, via de consequência, como imprecar
qualquer nulidade ao procedimento extrajudicial de reconhecimento,
notadamente porque coadunado e coerente com a prova oral posteriormente
colhida em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

Rejeita-se, pois, a preliminar arguida.

[...]

Diante do cenário delineado, é possível denotar que o ofendido, tanto na
fase extrajudicial, quanto na judicial, trouxe, de forma consistente, a
dinâmica dos fatos, no sentido de que fora abordado pelos acusados que, se
passando por policiais federais, o informaram de que ele estava sendo
investigado pela suposta prática do crime de pedofilia e que seria conduzido
à delegacia, a menos que lhes entregasse certa quantia em dinheiro.

Cumpre acrescentar que a ocorrência delitiva, no que se refere à abordagem
,da vítima, foi registrada pelas câmeras dos estabelecimentos comerciais  

aos IDs 64304439, 64304445, 64304444,cujas imagens estão juntadas 
64304443, 64304442, 64304441, 64304449, 64304448, 64304451.

Ademais, conforme apontado pelo d. sentenciante, nos demais vídeos, em
especial no correspondente ao arquivo de mídia nº 7056/2023 -12ª DP (ID
64304451) constata-se o que se assemelha a uma abordagem com um
indivíduo, possível segunda vítima, sendo conduzida por um dos acusados,
o que corrobora a narrativa do ofendido.

Soma-se a isso, o fato de que os acusados figuram como suspeitos de
,outros crimes de mesma natureza  conforme pode se observar das suas

folhas de antecedentes penais, utilizando-se, inclusive, “modus operandi”
queidêntico, a exemplo dos autos de nº 0721545-92.2023.8.07.0007 

tramitaram nesse Turma Cível sob minha Relatoria.

Destarte, , porquanto o não prospera a tese de insuficiência de provas
conjunto probatório coligado ao feito evidencia que os réus Vladimir e
Marcelo constrangeram a vítima Marcelo, mediante grave ameaça de injusta
prisão, dado o suposto cometimento de crime de pedofilia, obrigando-o a
pagar a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) como forma de não se
concretizar a sua prisão.

 
Eis o excerto pertinente do acórdão que julgou os embargos de declaração

(e-STJ fl. 94, grifei):

De toda sorte, no caso, ainda que tivesse sido constada nulidade fundada na
não observância das formalidades do artigo 226 do Código de Processo

, tendo em conta a presença de pessoa conhecida pela vítima noPenal
mesmo grupo em que se encontrava o embargante, conforme pretende fazer
crer a defesa, constata-se robusto acervo probatório apto a amparar o
decreto condenatório, totalmente independente do reconhecimento

.fotográfico

Conforme esclarecido por essa Relatoria, quando do julgamento do apelo, o
relato da vítima na delegacia e em juízo, aliado às imagens das câmeras de
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segurança dos estabelecimentos comerciais em que a mesma fora
abordada, somado ao fato de que o embargante figura como suspeito de
outros crimes de mesma natureza utilizando-se, inclusive, de “modus
operandi” idêntico, comprovam a materialidade, sendo, ademais, suficientes
para esclarecer a dinâmica dos fatos, bem como a autoria delitiva.

 
Cumpre assinalar que a jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de

que, havendo outras provas independentes e aptas a atestar a autoria e a
materialidade delitivas, a anulação do reconhecimento realizado em solo policial não
importaria no trancamento do feito ou na absolvição do agente.

A propósito, confira-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO. PLEITO
DE ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO.
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. INOBSERVÂNCIA.
MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. INVALIDADE DA
PROVA. AUTORIA ESTABELECIDA COM BASE EM OUTROS
ELEMENTOS PROBATÓRIOS. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que
buscam a absolvição do paciente ou a desclassificação da conduta, em
virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que
é inviável na via eleita. Precedente.

2. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do
reconhecimento do autor de infração não está obrigatoriamente vinculada à
regra contida no art. 226 do Código de Processo Penal, porquanto tal
dispositivo veicula meras recomendações à realização do procedimento,
mormente na hipótese em que a condenação se amparou em outras provas
colhidas sob o crivo do contraditório".

3. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção
deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na
fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa".

4. Dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-se que a autoria
delitiva do crime de roubo não tem como único elemento de prova o
reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing em relação ao acórdão
paradigma da alteração jurisprudencial. Na hipótese, além de uma das
vítimas ter reconhecido, sem dúvidas, o paciente, por meio de fotos, perante
a autoridade policial, ele foi preso na Comarca de Catalão/GO, onde foi
localizado o automóvel subtraído, o qual já se encontrava com as placas
adulteradas.

Outrossim, apesar de a outra vítima ter afirmado que não viu o rosto do réu
no momento da prática delitiva, descreveu as características físicas do
agente que a abordou no salão de beleza, devendo ser ressaltado que o
paciente "tem extensas passagens policiais, pela prática de variada sorte de

Documento eletrônico VDA49176497 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 04/08/2025 19:07:38
Código de Controle do Documento: fa353c29-50f5-40a7-a413-97e7c3db6866



delitos. Notadamente, roubo, tráfico de drogas e homicídios (...) registro de
atividades criminosas, antes e após a prática do crime ora sob investigação,
sendo que, inclusive, foram presos em flagrante, em data posterior ao delito
sob escrutínio".

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 745.822/GO, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 14/6/2022

.)20/6/2022

 
Nesse contexto, tem-se que, para infirmar as conclusões da instância

ordinária, soberana na análise do acervo fático-probatório dos autos, seria
imprescindível o profundo revolvimento do caderno processual existente, desiderato
incompatível com os limites de cognição da via eleita, notadamente quando em
substituição ao recurso cabível.

Diante de todo o exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITORIOS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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